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Simulado Especial 
 Simulado PCDF (Direito Processual Penal)   

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PCDF; 

2 – A prova contém 20 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelo nosso professor Renan Araujo com base no perfil da banca 
organizadora CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado". 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes começarão a responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico às 8h30; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 19h, o nosso professor Renan Araújo iniciará a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Ele resolverá todas as questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, pois o 
vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – http://bit.ly/Simulado-Direito-Processual-Penal-PCDF-06-02   
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DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 
01. Em razão da adoção do sistema da unidade 

processual, a lei processual penal nova terá 
aplicação imediata, inclusive aos processos em 
curso. 

 
02. Como regra, aplica-se o Código de Processo Penal 

aos processos criminais que tramitam no Brasil; em 
caso de ato processual a ser realizado no exterior, 
porém, será aplicada a lei processual do país em que 
for praticado o ato, ainda que se refira a processo 
criminal em trâmite no Brasil. 

 
 
TEXTO-BASE para os itens 03 a 07 
 

José, mediante violência exercida com uma faca, 
praticou o crime de estupro (pena: 06 a 10 anos de 
reclusão) contra Maria. Durante o ato, a resistência de 
Maria fez com que José desferisse uma facada no braço da 
vítima. Algumas horas depois, José foi preso em flagrante 
por policiais militares e conduzido à presença da 
autoridade policial, já que foi encontrado com uma faca que 
teria sido a utilizada no crime, bem como trazia consigo 
uma camisa ensanguentada. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
 
03. Assertiva: no caso em tela, houve flagrante 

presumido, ou ficto. 
 
04. Assertiva: o policial condutor deverá ser o 

primeiro a ser ouvido pela autoridade policial, ainda 
que haja testemunhas da infração penal. 

 
05. Assertiva: por se tratar de crime cuja pena 

máxima ultrapassa 04 anos, somente a autoridade 
judiciária poderá arbitrar fiança.  

 
06. Assertiva: no caso em tela, será cabível a prisão 

preventiva de José, ainda que este não seja 
reincidente em crime doloso.  

 
07. Assertiva: a autoridade policial deverá comunicar 

imediatamente a prisão e o local em que o preso se 
encontra ao Juiz competente, ao MP, à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada, bem como à 
Defensoria Pública, caso o preso não indique 
advogado. 

 
08. O inquérito policial é procedimento de natureza 

administrativa, pré-processual, marcado pelas 
características da inquisitorialidade, 
dispensabilidade e disponibilidade, dentre outras. 

 

09. O arquivamento implícito, aceito pela 
jurisprudência predominante do STF e do STJ, se 
configura quando, exemplificativamente, o 
Ministério Público oferece denúncia em relação a 
apenas um ou alguns dos indiciados, silenciando no 
que tange aos demais. 

 
10. Em determinado inquérito policial que apura 

suposta prática do crime de sequestro e cárcere 
privado, a autoridade policial poderá requisitar, de 
quaisquer órgãos do poder público ou de empresas 
da iniciativa privada, dados e informações cadastrais 
da vítima ou de suspeitos, sem necessidade de 
autorização judicial. 

 
 
TEXTO-BASE para os itens 11 a 13 
 

O Ministério Público ofereceu denúncia em 
desfavor de José, primário, pela prática do crime de furto 
simples (pena: reclusão de 01 a 04 anos e multa), sem 
requerer, contudo, a decretação da prisão preventiva do 
denunciado, para a garantia da ordem pública. 

O Juízo recebeu a denúncia e, de ofício, decretou 
a prisão preventiva do réu. A defesa de José pugnou pela 
substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar, eis 
que José possui 73 anos de idade. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
 
11. Assertiva: a prisão preventiva foi decretada 

indevidamente, na medida em que o Juiz não pode 
decretá-la sem provocação. 

 
12. Assertiva: no caso em tela, é cabível a substituição 

da prisão preventiva pela prisão domiciliar. 
 
13. Assertiva: quando da realização da prisão 

preventiva de José não será permitido o emprego de 
força, salvo a indispensável no caso de resistência ou 
de tentativa de fuga do preso. 

 
14. Acerca do inquérito policial, julgue o item a seguir: 
Estando preso o indiciado, como regra o inquérito 

policial deverá se encerrar em até 10 dias, a partir da 
efetivação da prisão, computando-se este dia como o 
primeiro da contagem, por se tratar de prazo 
material, conforme entendimento doutrinário. 

 
15. Acerca do inquérito policial, julgue o item a seguir: 
O arquivamento do inquérito policial com base em 

excludente de ilicitude não faz coisa julgada 
material, conforme entendimento do STF. 
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16. Acerca do inquérito policial, julgue o item a seguir: 
No Distrito Federal e nas comarcas em que houver 

mais de uma circunscrição policial, a autoridade com 
exercício em uma delas poderá, nos inquéritos a que 
esteja procedendo, ordenar diligências em 
circunscrição de outra, bastando para tanto a mera 
expedição de precatória. 

 
17. Acerca da fiança e da liberdade provisória, julgue 

o item seguinte: 
 
A fiança poderá consistir em depósito de dinheiro, 

pedras, objetos ou metais preciosos e até mesmo 
títulos da dívida pública, federal, estadual ou 
municipal. 

 
18. Acerca da fiança e da liberdade provisória, julgue 

o item seguinte: 
A fiança será cassada, dentre outras hipóteses, quando 

o imputado deliberadamente praticar ato de 
obstrução ao andamento do processo. 

 
19. Acerca dos Juizados Especiais Criminais (Lei 

9.099/95), julgue o item seguinte: 
Ao autor de infração penal de menor potencial 

ofensivo que, após a lavratura do termo, for 
imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir 
o compromisso de a ele comparecer, não se imporá 
prisão em flagrante, podendo, contudo, ser exigida 
fiança.  

 
20. Acerca dos Juizados Especiais Criminais (Lei 

9.099/95), julgue o item seguinte: 
Não se admitirá a proposta de transação penal se ficar 

comprovado ter sido o autor da infração condenado, 
pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, 
por sentença definitiva. A condenação anterior por 
contravenção penal, porém, não impede o 
oferecimento de proposta de transação penal. 
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Preencha o Gabarito! 
 
 
 

http://bit.ly/Simulado-Direito-Processual-Penal-PCDF-06-02  

 
 
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 
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